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 Embargos infringentes e de nulidade 
•  Acesse o Banco do Conhecimento do PJERJ (www.tjrj.jus.br>Consultas>Banco do Conhecimento) 
que contém os seguintes conteúdos: jurisprudência, Revistas Interação e Jurídica, legislação,  doutrina e 
muito mais... 
 
•  Acesse as edições anteriores do Boletim do Serviço de Difusão,  no Banco do Conhecimento do 
PJERJ, pelo link "Periódicos". 

 
Edição de Legislação 

 
Lei Estadual nº 6256, de 01 de junho de 2012 - Alteram-se as Leis nº 2.800, de 
26 de setembro de 1997, e nº 5.108, de 11 de outubro de 2007, e dá outras 
providências. 
Fonte: site da ALERJ/Planalto 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STJ 
 
Justiça comum deve julgar cobrança de honorários contratuais em ação 
trabalhista  
 
A Justiça comum é competente para julgar a cobrança de honorários contratuais 
movida por advogados contra trabalhadores beneficiados numa ação trabalhista 
em que os profissionais atuaram, ajuizada pelo sindicato da categoria. A decisão é 
da Segunda Seção. No entanto, a Seção decidiu que o pedido de retenção de 
verba nos autos da execução trabalhista para o pagamento desses honorários 
contratuais deve ser decidido pela Justiça do Trabalho.  
 
O entendimento foi da maioria dos ministros da Seção, que seguiram o voto do 
relator, ministro Raul Araújo. Ele asseverou que, no caso, os advogados do 
sindicato, contemplados na ação trabalhista com honorários sucumbenciais (15% 
sobre o valor da condenação), haviam firmado contratos de honorários com os 
próprios trabalhadores.  
 
O ministro destacou que a jurisprudência do STJ é no sentido de firmar na Justiça 
estadual a competência para o processamento e julgamento de ação de cobrança 
de honorários ajuizada por profissional liberal em face de seu cliente.  
 
Pelo contrato, os dois advogados dividiriam a remuneração de cada um em 20% e 
7% sobre os créditos reconhecidos a cada trabalhador na ação trabalhista. Ante a 
recusa do juiz do Trabalho de reter esses valores contratuais, os advogados 
ajuizaram a ação de cobrança na Justiça estadual e obtiveram liminar para a 
retenção dos percentuais acordados.  
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Informado da liminar por ofício do juiz de direito, o juiz trabalhista suscitou o 
conflito de competência perante o STJ. Alegou que, por se tratar de pedido de 
retenção de honorários, ainda que contratuais, o litígio era decorrente de decisão 
da Justiça do Trabalho. Sendo assim, qualquer posição deveria ser sopesada 
nesse contexto.  
 
Ao decidir pela divisão das competências, o ministro Raul Araújo também cassou 
a liminar da Justiça estadual que retinha os valores nos autos da execução 
trabalhista. Esta posição foi seguida pelos ministros Massami Uyeda, Isabel 
Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi.  
 
O ministro Luis Felipe Salomão apresentou voto divergente, para que a 
competência fosse atribuída à Justiça do Trabalho, uma vez que a posição 
defendida pelo relator, a seu ver, poderia gerar decisões conflitantes. Salomão foi 
seguido pelos ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino e Villas Bôas 
Cueva.  
 
Processo:CC.112748 
Leia mais... 
 
É válida notificação extrajudicial expedida por cartório de comarca diferente 
do domicílio do devedor  
 
A Segunda Seção reconheceu como válida notificação extrajudicial realizada por 
via postal, no endereço do devedor, mesmo que o título tenha sido apresentado 
em cartório situado em outra comarca. A decisão do STJ foi dada em recurso 
repetitivo nos moldes do artigo 543-C do Código de Processo Civil e serve de 
orientação para os demais tribunais em processos com o mesmo tema.  
 
O recurso foi interposto por Aymoré Crédito, Financiamento e Investimento S/A 
contra julgado que manteve o indeferimento de pedido de busca e apreensão pelo 
juízo da 5ª Vara Cível de Belo Horizonte.  
 
A defesa da instituição financeira afirmou que a legislação não obriga que a 
notificação extrajudicial por carta registrada seja enviada por cartório do mesmo 
domicílio do devedor fiduciário. Também afirmou haver dissídio jurisprudencial, já 
que, diferentemente do tribunal mineiro, o Tribunal de Justiça de São Paulo 
entende que não tem relevância o fato de a notificação ser enviada por cartório de 
títulos e documentos de outra comarca, principalmente porque o ato atingiu sua 
finalidade.  
 
A ministra Isabel Gallotti, relatora do processo, destacou que a jurisprudência do 
STJ é pacífica no sentido de que a mora do devedor deve ser comprovada por 
carta registrada expedida por cartório de títulos e documentos ou por protesto de 
título. Também é firme a posição de que a entrega da carta no endereço do 
devedor, ainda que não pessoalmente, já configura a mora.  
 
Quanto ao fato de notificações extrajudiciais por via postal, com aviso de 
recebimento, serem emitidas por cartório de comarca diferente da do devedor, a 
ministra Gallotti destacou que há decisões no STJ definindo o procedimento como 
válido.  
 
Processo: REsp.1184570 
Leia mais... 
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Sentença que reconhece nulidade parcial do valor cobrado pelo autor serve 
de título executivo para o réu  
 
A sentença em que o juízo de primeiro grau reconhece a existência da obrigação 
de pagar quantia certa pode prontamente ser executada com a condenação. A 
decisão é da Primeira Seção, ao julgar recurso de uma concessionária de energia 
elétrica que pretende receber de consumidores valores que não foram pagos em 
razão de fraude no medidor.  
 
A decisão da Primeira Seção foi proferida em recurso que seguiu o rito das 
controvérsias repetitivas (artigo 543-C do Código de Processo Civil), o que 
orientará as demais decisões sobre a matéria em todo o país.  
 
No caso, a concessionária Rio Grande Energia interpôs recurso contra decisão do 
Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, que entendeu que a sentença proferida 
pelo juízo de primeiro grau tinha apenas eficácia declaratória. Os valores deveriam 
ser buscados em ação própria e autônoma.  
 
A concessionária alegou que a decisão do tribunal local afrontou os artigos 475, 
inciso I, e 475-N, inciso I, do Código de Processo Civil, ao não reconhecer a 
obrigação do devedor em cumprir a decisão relativa ao débito. A sentença 
reconheceu a legalidade da dívida e declarou inexigível a cobrança de custo 
administrativo de 30% do cálculo de recuperação do consumo por parte da 
concessionária.  
 
Segundo o relator, ministro Mauro Campbell, fica fácil ver na sentença que o juiz 
reconheceu a obrigação de o consumidor pagar a dívida. “Na hipótese em análise, 
o magistrado não se limitou a reconhecer a fraude no medidor”, disse o ministro, 
“mas a validar, no dispositivo do provimento judicial exequendo, parcela da própria 
cobrança extrajudicial levada a cabo pela concessionária.”  
 
Processo: REsp.1261888 
Leia mais... 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 

(retornar ao sumário) 
 

Jurisprudência 
 
Embargos infringentes providos 
 

0106540-84.2011.8.19.0001 - EMBARGOS INFRINGENTES - 1ª Ementa  
Rel. Des. CEZAR AUGUSTO R. COSTA – Julg.: 23/05/2012 – Publ.: 30/05/2012 
- TERCEIRA CAMARA CIVEL  
 
Processo Civil. Embargos Infringentes. Irresignação recursal em face de decisão 
colegiada, que, reformando sentença de improcedência, estendeu a concessão 
de auxílio cesta alimentação à trabalhadores aposentados, determinando o 
pagamento do benéfico no período correspondente a cinco anos contados a 
partir do ajuizamento da presente ação até a prolação da decisão de primeiro 
grau. Pleito recursal que se afigura correto face à alteração de entendimento 
acerca da questão em tela no Superior Tribunal de Justiça, que passou a 
reconhecer a natureza ressarcitória do referido benefício, sem possibilidade de 
incorporação aos proventos de complementação de aposentadoria pagos por 
entidade de previdência privada Precedentes deste Tribunal que já reconhecem 
a aludida modificação de orientação jurisprudencial. Recurso ao qual se vota pelo 
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provimento nos termos do voto vencido 
 

Embargos infringentes e de nulidade providos 
 
 
Fonte: site do TJERJ 

(retornar ao sumário) 
 
Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-nos no telefone 
no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 
 
Serviço de Difusão - SEDIF 
Gestão do Conhecimento-DGCON 
Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 208 
Telefone: (21) 3133-2742 
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